
 

QUESTÃO ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO - CIÊNCIAS CONTÁBEIS - QUESTÃO 1 

 

 

Item Fatores e requisitos para pontuação Pontos 

a) Saldos na Demonstração das mutações do patrimônio líquido: Capital social: 
R$300.000; reserva legal: R$40.000; reserva para contingências: R$80.000; reserva 
estatutária: R$50.000; reserva para expansão: R$460.000. (1,0 pontos cada) 

0.00;1.00;2.00;3.00;4.00;5,00 

b) Patrimônio Líquido total: R$930.000. 0.00;2.00 

c) Cálculo da distribuição dos dividendos 0.00;2.00;3.00 

   

   

   

   

   

   

 

 



 

QUESTÃO ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO - CIÊNCIAS CONTÁBEIS - QUESTÃO 2 

 

 

Item Fatores e requisitos para pontuação Pontos 

a) Indicador de liquidez seca, corrente e geral. 0.00;2.0;4.0;6.0 

b) Indicação e explicação sobre o indicador mais conservador. 0.00;1.00;2.0;3.00 

c) Decisão que pode ser tomada pelos administradores. 0.00;1.00 

   

   

   

   

   

   

 

 



 

QUESTÃO ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO - CONTROLE EXTERNO - QUESTÃO 1 

 
 

Item Fatores e requisitos para pontuação Pontos 

1 O Regime de Recuperação Fiscal envolve a ação planejada, coordenada e transparente 
de todos os Poderes, órgãos, entidades e fundos dos Estados e do Distrito Federal para 
corrigir os desvios que afetaram o equilíbrio das contas públicas, por meio da 
implementação das medidas emergenciais e das reformas institucionais determinadas no 
Plano de Recuperação elaborado previamente pelo ente federativo que desejar aderir a 
esse Regime. 

0.0;1.0;2.0;3.0;4.0;5.0 

2 Entre as reformas institucionais constam, por exemplo, a necessidade de aprovação de 
um teto de gastos, a criação de previdência complementar e a equiparação das regras do 
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), no que couber, às regras dos servidores da 
União. 

0.0;1.0;2.0;3.0;4.0;5.0 

   

   

   

   

   

   

 

 



 

QUESTÃO ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO - CONTROLE EXTERNO - QUESTÃO 2 

) 

 

Item Fatores e requisitos para pontuação Pontos 

1 Por meio da AIR se formalizam os problemas regulatórios, a fundamentação legal devida, 
os objetivos da intervenção regulatória, além dos custos e benefícios potenciais, 
somados à manifestação sobre a participação social. Todos esses, em tese, obstaculizam 
a regulação infundada ou de má fé. A disseminação da AIR no Brasil tem o potencial de 
fortalecer a capacidade social de monitorar o processo regulatório, desde sua concepção 
até sua aplicação e avaliação, com função preventiva à corrupção.  

0.0;3.0;6.0;9.0;12.0;15.0 

   

   

   

   

   

   

   

   

 

 



 

QUESTÃO ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO - ENGENHARIA - QUESTÃO 1 

 

 

Item Fatores e requisitos para pontuação Pontos 

a)  Definição de tratamento de esgoto  0.00;1.00 

 Principais etapas  0.00;0.25;0.50;0.75;1.00 

b)  Objetivos de cada etapa  0.00;0.75;1.50;2.25;3.00 

c)  Equipamentos/estruturas  0.00;0.75;1.50;2.25;3.00 

d)  Objetivo do processo de lodos ativados  0.00;1.00 

 Princípio básico 0.00;1.00 

   

   

   

 

 



 

QUESTÃO ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO - ENGENHARIA - QUESTÃO 2 

 

 

Item Fatores e requisitos para pontuação Pontos 

A Identificação correta de três tipos de estudos, com a descrição e finalidade pertinentes 0.0;1.0;2.0;3.0 

B Identificação correta de três tipos de barragem, com a descrição pertinente 0.0;1.0;2.0;3.0 

C Identificação e explicação correta de cada um dos quatro elementos construtivos 0.0;1.0;2.0;3.0;4.0 

   

   

   

   

   

   

 

 



 

QUESTÃO ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO - JURÍDICA - QUESTÃO 1 

 

 

Item Fatores e requisitos para pontuação Pontos 

I Conceito de coisa julgada e distinção entre coisa julgada formal e coisa julgada 
material, à luz do art. 502 do CPC. 

(o CPC faz a distinção entre coisa julgada formal, que é a eficácia que impede a 
rediscussão da decisão judicial no mesmo processo, e a coisa julgada material, que é 
a autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita 
a recurso, na forma do art. 502). 

0.00;1.65;1.75;1.85;3.40;3.50 

II Distinção e conceito de eficácia subjetiva e objetiva da coisa julgada. 

Quanto à eficácia, a coisa julgada, sob o aspecto subjetivo, faz coisa julgada entre as 
partes as quais é dada, não prejudicando terceiros (art. 506 do CPC). Por sua vez, a 
eficácia objetiva da coisa julgada tem força de lei nos limites da questão principal 
expressamente decidida, ou seja, o mérito do processo (art. 503 do CPC). 

0.00;1.60;1.70;1.80;3.30;3.40;3.50 

III A formação da coisa julgada sobre questões prejudiciais. 

Para que a coisa julgada seja formada em relação à questão prejudicial, nos termos 
do art. 503, § 1º, do CPC, dessa resolução deve depender o julgamento do mérito, 
bem como a seu respeito tiver havido contraditório prévio e efetivo, não se 
aplicando no caso de revelia, e o juízo deve ter competência em razão da matéria e 
da pessoa para resolvê-la como questão principal. 

De outra banda, não há tal aplicação da coisa julgada sobre questões prejudiciais se 
no processo houver restrições probatórias ou limitações à cognição que impeçam o 
aprofundamento da análise da questão prejudicial, conforme art. 503, § 2º, do CPC. 

0.00;0.60;0.70;0.80;0.90; 

1.20;1.30;1.40;1.50;2.00;2.10;2.90 
; 3.00 

   

   

   

   

   

   

 

 



 

QUESTÃO ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO - JURÍDICA - QUESTÃO 2 

 

 

Item Fatores e requisitos para pontuação Pontos 

1 Universalidade da cobertura e do atendimento, uniformidade e equivalência dos 
benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, seletividade e distributividade, 
irredutibilidade do valor dos benefícios, equidade na forma de participação no custeio, 
diversidade da base de financiamento ou caráter democrático e descentralizado da gestão 
administrativa. 

0;1.0;2.0 

2 O Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS). Possui 15 (quinze) membros. 0;1.0;2.0 

3 O filho de 20 anos. Ele receberá 60% (sessenta por cento). 0;1.0;2.0 

4 Licença para tratamento de saúde pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. A reavaliação 
será efetuada a cada 5 (cinco) anos. 

0;1.0;2.0 

5 Pedro deverá cumprir 65 (sessenta e cinco) anos de idade e 25 (vinte e cinco) anos de 
contribuição. 

0.1.0;2.0 

 

 



 

QUESTÃO ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - QUESTÃO 1 

 

 

Item Fatores e requisitos para pontuação Pontos 

1 A Precisão, acurácia, Recall e F1 do modelo 

Identificação do número de Verdadeiros positivos = 100 

Identificação do número de Verdadeiros negativos = 800 

Identificação do número de Falsos positivos = 0 

Identificação do número de Falsos Negativos = 100 

Cálculo da Precisão = VP / (VP + FP) = 100% 

Cálculo do Recal = VP / (VP + FP) = 50% 

Cálculo da Acurácia = (VP + VN) / (VP + FP + VN + FN) = 90% 

Cálculo do F1 Score = 2 * (Precisão * Recall) / (Precisão + Recall) = 66.7% 

0;0.5;1.0;1.5;2.0;2.5; 

3.0;3.5;4.0 

2 Interprete a Precisão e a Acurácia obtidas, incluindo o que significa uma ser maior ou 
menor que a outra 

Precisão alta indica que ele acerta quando diz que o contrato tem irregularidades. 

Acurácia baixa indica que no geral ele não acerta no geral, ou seja, erra quando não indica 
que o contrato não tem a irregularidades. 

0;1.0;2.0 

3 Quais os pré-processamentos corretos precisam ser feitos com os parâmetros de entrada 
para garantir a eliminação do BIAS e convergência do algoritmo?  

Aplicação de Label Encoding nos dados de "Tipo de Contrato" 

Aplicação de One-Hot=Encoding no atributo "Região" 

Normalização de "Valor do Contrato" 

Ajuste de "Min-Max" com o atributo "Número de Participantes" (Normalização também 
pode ser aceito) 

0;1.0;2.0 

4 Explique o que significa a entropia na árvore de decisão. 

Quantificar o grau de impureza ou incerteza em um conjunto de dados.  

Determinar os melhores pontos de divisão do conjunto de dado 

0;1.0;2.0  

   

   

   

   

   

   

   

   

 



 

QUESTÃO ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - QUESTÃO 2 

 

 

Item Fatores e requisitos para pontuação Pontos 

1 Diagnóstico Inicial  

Conflitos de interesse e falhas de segurança identificados claramente, por exemplo, falar 
da consolidação de funções.  

Riscos adicionais de gestão de pessoal e terceirização mencionados, por exemplo, baixa 
segurança de terceirizados.  

Discussão sobre as implicações para a segurança e operacionalidade, por exemplo, as 
operações não podem ter controle sobre a segurança. 

Riscos específicos por falta de segregação de funções mencionados, por exemplo, o 
gerente de operações não pode ter acesso a segurança.  

Identificação de riscos associados à prática de terceirização mencionada, por exemplo, 
acesso a dados sensíveis por terceirizados. 

0;0.5;1.0;1.5;2.0;2.5  

2 Gestão de Mudanças Organizacionais  

Indicar uma abordagem proativa e inclusiva para a gestão de mudanças descrita ou 
mencionada.  

Discutir a importância do alinhamento cultural, mencionando implantação de políticas.  

Políticas organizacionais claramente redefinidas e implementadas deve ser mencionado.  

Mencionar o gerenciamento contínuo das políticas com avaliações regulares.  

Deixar claro o envolvimento ativo da liderança na supervisão das políticas. 

0;0.5;1.0;1.5;2.0;2.5 

3 Estruturação do Programa de Gestão de Riscos  

Elementos principais do programa de gestão de riscos descritos, deixar claro sua 
importância. 

Segregação de funções como foco mencionado.  

Processo detalhado de gestão de riscos explicado, como por exemplo, avaliação contínua 
de riscos  

Métodos de análise de riscos especificados, como testes de penetração. 

Explicitar a integração do programa com operações gerais da empresa com a gestão de 
riscos. 

0;0.5;1.0;1.5;2.0;2.5 

4 Medidas de Implementação e Avaliação  

Menção das etapas para implementação das mudanças delineadas.  

Descrição ou menção rápida das etapas de preparação e capacitação 

Descrição ou menção rápida das etapas de implementação e monitoramento 

Indicadores de desempenho para medir eficácia estabelecidos.  

Estratégias para superar resistências mencionadas, incluindo treinamento e comunicação. 

0;0.5;1.0;1.5;2.0;2.5 

 

 


